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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 141/2007
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Sugere Projeto de Resolução regulamentando a implantação obrigatória do Ensino Fundamental com duração de nove anos, a partir do ano de 2010, no Sistema de Ensino do Estado do Piauí. 

I - RELATÓRIO

Pela Portaria CEE/PI Nº 015/2006, a Presidente do Conselho Estadual de Educação do Piauí, Profª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros, designou os Conselheiros: Eliana Maria Mendonça Sampaio, Iveline de Melo Prado, Odeni de Jesus Silva e Wilson Seraine da Silva Filho para constituírem a Comissão para análise e parecer acerca das alterações ocorridas na Legislação Educacional brasileira pela aprovação e implantação da Lei Nº 11.274/2006, no que concerne ao tempo de duração da Educação Infantil e do Ensino Fundamental.

Deverá a Comissão posicionar-se quanto:
a) à obrigatoriedade de ingresso dos alunos, a partir dos seis anos de idade, no Ensino Fundamental;

b) à ampliação da duração do Ensino Fundamental de oito para nove anos;

c) aos procedimentos a serem adotados pelas escolas do Sistema Estadual de Ensino do Piauí.

A comissão elegeu como subsídios para seu trabalho os seguintes documentos:
1. Constituição Federal / 1988

2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Nº 9.394/1996 (LDB);

3. Lei Nº 5.101/2001/Piauí;

4. Plano Nacional de Educação – Lei Nº 10.172/2000;

5. Lei Nº 11.274/2006 – que altera os arts. 6º, 32 e 87 da LDB e torna obrigatória a matrícula das crianças aos seis anos no Ensino Fundamental;

6. Resolução CNE Nº 03/2005 – que define normas nacionais para a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos de duração;

7. Pareceres  CNE/CEB Nº  06/2005, 18/2005, 05/2007 e 07/2007; 

8. Colóquio Nacional sobre a Revisão das DCN, ocorrido em 10.11.2006.
O processo de elaboração do Projeto de Resolução foi participativo. Com efeito, elaborada uma primeira minuta de Resolução, esta foi submetida a apreciação do colegiado, que, após leitura e discussão da matéria, decidiu pela realização de uma Audiência Pública, onde órgãos envolvidos com a educação e a comunidade em geral pudessem apresentar  suas propostas a partir da análise da minuta proposta. Estas foram as instituições definidas para participarem da audiência pública: Secretaria de Estado da Educação e Cultura do Piauí – SEDUC/PI; Secretaria Municipal de Educação de Teresina – SEMEC/THE; Sindicato das Escolas Particulares do Estado Do Piauí – SINEPE/PI; Instituto Superior de Educação Antonino Freire – ISEAF/THE e União de Dirigentes Municipais de Educação do Piauí – UNDIME/PI.

           A Audiência Pública ocorreu em 07 de fevereiro de 2007, no Auditório do ISEAF e contou com a participação de vários outros segmentos da sociedade, além dos órgãos convidados e de todos os conselheiros que constituem o Conselho Estadual de Educação do Piauí. Após a abertura dos trabalhos pela Presidente do Conselho, coube à Comissão apresentar a proposta, procedendo a leitura do texto seguida de comentário explicativo de cada artigo. No final, os participantes manifestaram-se opinando e/ou discordando e apresentando suas sugestões, em nome próprio ou pela instituição que representavam, partindo sempre de uma posição já discutida anteriormente, quando da análise do documento que fora enviado pelo Conselho de Educação a cada órgão. Por fim, foi votado e aprovado pela plenária a ampliação da Comissão do Conselho de Educação, integrando-se a ela mais três membros, escolhidos entre os participantes da Audiência Pública, para a reorganização, em alguns pontos, da proposta de Resolução, bem como o seu encaminhamento ao plenário do CEE/PI para apreciação e votação do documento.

Aprovada a Resolução do Conselho Estadual de Educação do Piauí, é preciso que as escolas repensem todo o seu Ensino Fundamental, para que as novas medidas sejam implementadas. Nessa direção, será de grande valia estudo e análise, por parte das escolas e gestores dos sistemas de ensino, do Parecer CNE/CEB Nº. 7/07, que responde à consulta subordinada aos seguintes tópicos: (i) interpretação do art. 24, da Lei Nº 9394/96 (LDB), inciso II, alíneas a, b, c; (ii) convivência de planos curriculares do Ensino Fundamental, nos termos do item 1 do voto dos relatores no Parecer CNE/CEB Nº. 18/2005, de 15/9/2005.
II - CONCLUSÃO E VOTO

Com base no exposto, a Comissão estabeleceu e submete à apreciação e votação do colegiado, os encaminhamentos abaixo relacionados, que orientaram o disposto no Projeto de Resolução, anexo, que regulamenta a implantação obrigatória do Ensino Fundamental com duração de nove anos, a partir do ano de 2010, no Sistema de Ensino do Estado do Piauí.
01. Que o Ensino Fundamental com duração de nove anos tenha  implantação progressiva nas escolas, a começar pela matrícula das crianças com seis anos de idade completos ou que venham a completar até 30 de junho do ano da matrícula;

02. Que os alunos matriculados no Ensino Fundamental com oito anos de duração tenham garantido o seu percurso na escola nesse nível de ensino, até o término da 8ª série;

03. Que o Sistema de Ensino e as escolas saibam administrar a convivência dos Planos Curriculares do Ensino Fundamental de oito anos de duração para as crianças de sete anos de idade que ingressaram na 1ª série e as demais séries subseqüentes que ainda funcionarão por alguns anos, e as turmas das crianças com seis anos de idade ingressantes, a partir do ano letivo de implantação na escola do novo Ensino Fundamental com duração de nove anos.

É o parecer, s. m. juízo.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 29 de junho de 2007.

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio
Consª Iveline de Melo Prado
Consª Odeni de Jesus Silva
Cons. Wilson Seraine da Silva Filho

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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